
CONTRATO N.º 45/2013

PROCESSO N.º 31/2013

CONVITE N.º 15/2013





Por este instrumento particular de CONTRATO, de um lado MUNICÍPIO DE CEDRAL, inscrito no CNPJ sob o n.º 45.093.663/0001-36, com sede administrativa na Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, Cedral/SP, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ LUIS PEDRÃO, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG 16.518.732-3 e inscrito no CPF sob o n.º 077.503.058-90, residente e domiciliado à Estância Quinta das Palmeiras, s/n.º, Bairro Palmeiras, Cedral/SP, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado a empresa GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 00.165.960/0001-01, estabelecida à Rua Coronel Madureira, n.º 40, Loja 14 Edif. Luzia da C. Almeida, Centro, Saquarema,/RJ, CEP 28990-000, neste ato representada por_Roberlei César Fernandes, brasileiro, casado, bacharel em ciências da computação, portador do RG 19.817-393-3 SSP/SP e do CPF 058.748.998-71, residente à Ra Jorge Said, n.º 261, Bairro City Ribeirão, Ribeirão Preto/SP, CEP 14021-380, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si JUSTO e CONTRATADO, o presente instrumento particular de CONTRATO, mediante as cláusulas e condições seguintes, que mútua e reciprocamente aceitam e se obrigam, a saber:

1 – DO OBJETO

1.1 A cessão de licença de uso por prazo determinado de Software de Saneamento, com atualização mensal que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas no software, funções de faturamento, cobrança e dívida ativa, atendimento e suporte técnico, por um período de 12 (doze) meses.

3 – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 Os valores fixos serão pagos após apresentação da nota fiscal e aceitação dos serviços pelo servidor Responsável  pelo Departamento de Água e Esgoto do Município de Cedral, respeitando-se a ordem cronológica de empenhos.

3.1.2.O valor mensal do presente contrato é de R$750,00 (setecentos e cinquenta reais), totalizando o valor global de R$ 9.000,00 (nove mil reais).

5 – DA VIGÊNCIA

5.1 – O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses após a vigência do contrato, de conformidade com o inciso IV, do artigo 57 da Lei n.º 8666/93.
6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1 – As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos disponíveis das seguintes Dotações Orçamentárias: 17.512.0005.2.025 – Manutenção do Saneamento Básico; 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica.
7 – DAS MULTAS E PENALIDADES

7.1 – O descumprimento total ou parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas no artigo 87, inciso I, II, III e IV, da Lei nº 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.

7.2 – No caso do inciso II, do artigo 87, da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita à seguinte penalidade, garantida a defesa prévia:

7.3 Pelo não cumprimento das condições estabelecidas no ajuste, sem a devida justificativa aceita pela Administração, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, a contratada fica sujeita, a critério da Administração à multa de até 20% (vinte por cento) do valor total deste contrato.

7.4 – Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que fizer à CONTRATADA, após a suas imposição.

8 – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

8.1 – O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato por ato administrativo unilateral, nas hipóteses previstas no artigo 78, da Lei nº 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo da imposição das penalidades que se demonstrarem cabíveis em processo administrativo regular.

9 – DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

9.1 – São prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no artigo 58 da Lei nº 8.666/93.

10 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e tributários e demais despesas provenientes da referida contratação serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 – O presente contrato está vinculado ao Convite n.º 15/2013, à proposta da CONTRATADA e à Lei nº 8.666/93.

12 – DO FORO

12.1 – A parte que transgredir o presente contrato, deixando de cumpri-lo, responderá perante a outra, por perdas e danos que forem apurados em liquidação. Se houver Procedimento Judicial, a parte faltosa, ainda responderá pelo pagamento de custas e honorários do advogado contratado pela parte fiel.

12.2 – Fica eleito o Fórum da Comarca de São José do Rio Preto/SP, para dirimir as divergências ou causas oriundas do presente contrato.

E, por estarem de acordo com o disposto nas cláusulas deste contrato, digitado em 03 (três) vias de igual teor, assinam juntamente com as testemunhas abaixo que a tudo assistiram, para que surta seus devidos efeitos jurídicos.

Prefeitura Municipal de Cedral, 1.º de julho de 2013; 83.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS CONTRATANTE

ROBERLEI CÉSAR FERNANDES
Testemunhas:

1)________________________________

2) ______________________________

Nome:





Nome:

RG:





RG:

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

MUNICÍPIO de CEDRAL

Órgão ou Entidade: Prefeitura Municipal de Cedral

Objeto:Cessão de licença de uso por prazo determinado de Software de Saneamento, com atualização mensal que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas no software, funções de faturamento, cobrança e dívida ativa, atendimento e suporte técnico, por um período de 12 (doze) meses.

Contrato n.º 45/2013

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL
Contratada: .........................
Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estarmos cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomadas, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Prefeitura Municipal de Cedral, 1.º de julho de 2.013; 83.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

___________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

___________________________________ 
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